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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. ANTERIORMENTE A 28/04/1995. ESPECIALIDADE POR ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. POSSIBILIDADE. POSTERIORMENTE A 28/04/1995. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE SUBMISSÃO A AGENTE INSALUBRE. RISCO ERGONÔMICO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. RECOLHIMENTO COMO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA ENTRE 1974 E 1976. AUSÊNCIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Trata-se de ação objetivando o reconhecimento da especialidade do labor prestado entre 01/08/1974 até a data do ajuizamento da ação, com consequente conversão do tempo especial em comum e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

2. A profissão de motorista de veículos pesados, tais como ônibus de transporte de passageiros e caminhões de carga, está expressamente elencada nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79 e deve ser considerada presumidamente especial até 28/04/1995, dia imediatamente anterior ao início da vigência da Lei nº 9.032/95.  Confira-se, ad exemplum, AC00669078320134019199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:12/06/2018.

3. Os períodos de 01/05/1981 a 30/09/1981, 01/06/1984 a 15/02/1985, 01/11/1985 a 31/12/1985, 01/04/1988 a 31/01/1989, 01/07/1991 a 20/10/1993 e de 24/09/1994 a 20/12/1994 já foram reconhecidos como especiais, na via administrativa, conforme documentos de fls. 124/140 e contestação de fls. 147-v, motivo pelo qual inexiste interesse de agir quanto a sua análise, extinguindo-se o feito, no ponto, sem resolução de mérito.

4. No período de 01/08/1974 a 31/08/1974, o autor laborou na função de motorista de caminhão, conforme CTPS de fl. 15 e PPP’s de fls. 82/83. 

5. Quanto ao período de 01/11/1986 a 08/04/1987, o autor laborou na função de motorista de cargas, dirigindo caminhões, conforme CTPS de fl. 17 e PPP’s de fls. 88/89.

6. Já no que toca ao período de 05/05/1989 a 27/06/1990, o autor laborou na função de motorista de carreta, conforme CTPS de fl. 18 e PPP’s de fls. 94/95.

7. Nesse sentido, as atividades nos períodos supracitados enquadram-se como especial nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79, merecendo, no ponto, reforma a sentença.

8. O vício consistente na ausência de assinatura do responsável legal da empresa no PPP’s de fls. 88/89 e 94/95, não impede o reconhecimento do tempo especial, uma vez que a CTPS de fls. 17/18 é clara ao qualificar ao autor como “motorista de carreta”.

9. Reconhecendo a presunção de veracidade das anotações da CTPS mesmo sem migração do registro para o CNIS, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais editou a Súmula 75, in verbis: “A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS)”.

10. Assim, à míngua de comprovação inequívoca de falsidade, prevalecem as informações constantes nos documentos apresentados.

11. Noutro giro, analisando as provas carreadas aos autos, constata-se que a atividade exercida pelo autor após 28/04/1995 não pode ser caracterizada como atividade especial. 

12. Como é cediço, para a demonstração da especialidade do labor prestado após 28/04/1995 não basta o enquadramento profissional, devendo o segurado comprovar sua sujeição a algum agente insalubre legalmente previsto. 

13. Para tanto, o autor acostou aos autos o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 101/102, emitido em 24/02/2011, que indica a existência de “risco ergonômico” como condição especial. 

14. Ocorre que o risco ergonômico apontado no perfil profissiográfico não foi elencado na legislação previdenciária como aptos a ensejar o reconhecimento de tempo especial (AC 00026024020174013803, TRF1, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, rel. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, e-DJF1 30/04/2020 PAG).
15. Deste modo, como a partir de 28/04/1995 não persiste mais o enquadramento por categoria profissional, não havendo direito ao cômputo de tempo de serviço como especial, logo o período entre 01/08/1995 a 09/06/2011 há de ser considerado como tempo de serviço comum.
16. Por sua vez, não há nos autos comprovação do exercício de atividade especial nos períodos de 01/07/1977 a 30/06/1979, 01/08/1978 a 31/07/1980, 01/11/1980 a 30/04/1981, 01/10/1981 a 31/10/1981, 01/07/1982 a 31/08/1983, 01/10/1983 a 31/01/1984, uma vez que não constam esses períodos na CTPS de fls. 13/41, nem nos PPP’s de fls. 82/102. Na realidade, observa-se que tais períodos foram recolhidos através de microfichas (fl. 59) o que indica seu recolhimento como contribuinte individual.

17. Por fim, não há prova nos autos do exercício de atividade laboral entre 1974 e 1976. A CTPS de fl.15, que possui presunção de veracidade, registra apenas um vínculo entre 01/08/1974 e 31/08/1974, já computado administrativamente pelo INSS. Diversamente do alegado pelo autor, não houve confissão do INSS acerca de eventual perda de dados. Assim, não se desincumbiu o autor de fazer prova de fato constitutivo de seu direito, art. 373, inciso I do CPC/15.

18. Deste modo, a sentença há que ser reformada tão somente para reconhecer a labor dos períodos entre 01/08/1974 a 31/08/1974, 01/11/1986 a 08/04/1987 e de 05/05/1989 a 27/06/1990 como especial.

19. Somado o tempo contributivo, verifica-se que o autor alcança apenas 09 anos, 10 meses e 20 dias, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria especial (cálculo em anexo). 

20. Por sua vez, acrescido o período comum ao tempo especial chega-se a 30 anos, 4 meses e 25 dias de tempo de contribuição, insuficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição (cálculos em anexo).

21. Igualmente não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, pois, até 16/12/1998, contava com 17 anos, 10 meses e 30 dias (cálculo em anexo), tempo também insuficiente para a concessão do referido benefício, nem comprovou, na data do requerimento administrativo, o preenchimento das regras de transição introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20 como o requisito etário (53 anos de idade), que somente foi implementado em 11/03/2008.

22. Processo parcialmente extinto sem resolução de mérito. Apelação do autor a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, extinguir parcialmente o processo sem resolução de mérito e dar parcial provimento à apelação do autor, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 13 de abril de 2021.
documento assinado eletronicamente

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS
RELATOR CONVOCADO
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